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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015 

PROCESSO Nº 152/2015 

 

Razão Social: __________________________________________________________________________________ 

Nome Fantasia: _______________________________________ CNPJ Nº: _______________________________ 

Endereço: _____________________________________________________________________________________ 

Fone(s)/Fax: ___________________________________ E-mail: _________________________________________ 

Contato: ______________________________________ Celular(es) contato: ____________________________ 

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem 
como seus respectivos anexos. 

Local e data: ____________________, ______ de ________________ de ________. 

 

______________________________________ 

Assinatura 
Obs: Preenchimento com “letra de forma” 

Senhor Licitante, 

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a V. Sª preencher o recibo de 
entrega acima e remetê-lo à Diretoria de Licitação da Assembleia Legislativa de Alagas, através 
do e-mail divisaodelicitacoes@assembleia.al.gov.br. 

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas 
no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

 
Emília Harumi Andrade Kishishita  

Pregoeira 
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PROCESSO Nº 152/2015 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE ALAGOAS, torna público para conhecimento dos 
interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, 
na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, conforme descrição contida neste Edital e seus 
Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, à Lei Complementar nº 
123, de 2006, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e subsidiariamente à Lei 
nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e 
seus Anexos. 

Data da abertura da sessão pública: 28 de julho de 2015 

Horário: 08:00h (oito horas – horário local) 

Endereço: Praça Dom Pedro II, s/n, Centro, Maceió/Al,  
auditório da Assembleia Legislativa de Alagoas 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto desta licitação é a contratação de pessoa jurídica especializada para implantar 
o sistema para a folha de pessoal, com execução indireta mediante o regime de empreitada 
por preço total, visando atender às necessidades da Assembleia Legislativa de Alagoas, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e neste Edital e 
seus Anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço TOTAL, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.3.1. ANEXO I - Termo de Referência 
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1.3.2. ANEXO II - Minuta de Contrato 

1.3.3. ANEXO III - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 
9.854/99) 

1.3.4. ANEXO IV - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 
(inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002) 

1.3.5. ANEXO V - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 

1.3.6. ANEXO VI – Modelo de ficha de credenciamento 

1.3.7.  Modelo de proposta comercial 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 
seus Anexos. 

2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:  

2.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente 
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; 

2.2.2. Em dissolução ou em liquidação;  

2.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração, nos 
termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 

2.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública, nos 
termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002; 

2.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do 
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
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2.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 

2.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

2.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País; 

2.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei 
nº 8.666, de 1993. 

2.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no 
preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como 
participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento 
equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública 
em nome do licitante, juntamente com a ficha de credenciamento devidamente preenchida 
e em papel timbrado do licitante (conforme modelo anexo). 

3.1.1. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus 
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-
se, de qualquer forma, durante a sessão. 

3.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do 
estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma 
reconhecida, ou documento equivalente. 

3.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar 
a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

3.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve 
ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os 
demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de 
constituição da empresa ou do registro como empresário individual. 

3.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
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3.4. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 
competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio no início 
da sessão, mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação 
em órgão da imprensa oficial. 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO 

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 
indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase 
de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 

4.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo); 

4.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso (conforme modelo 
anexo), sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006; 

4.1.2.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em 
qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não 
deverá apresentar a respectiva declaração. 

4.1.3. Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá ser 
apresentada também a certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do 
prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 
60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, sob pena de não usufruir do 
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006; 

4.1.3.1. As declarações de que tratam os itens 5.1.1 e 5.1.2 poderão ser produzidas de 
próprio punho, na sessão do certame, ou reduzida a termo em ata, desde que o 
representante credenciado possua outorga de poderes para tanto. 

4.1.4. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, 
fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE ALAGOAS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2015 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 
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ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE ALAGOAS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2015 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

4.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de 
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora 
antes da abertura da sessão pública. 

4.2.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, 
endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
                    ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE ALAGOAS 
                     PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2015 

SESSÃO EM 28/07/2015, ÀS 08:00 HORAS 

4.2.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão 
efeitos como proposta. 

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste Edital. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua 
portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente 
datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu 
representante, deverá conter: 

5.1.1. As especificações do objeto de forma clara e precisa, observadas as especificações 
constantes do Termo de Referência; 

5.1.2. Valores unitários e total do lote, bem como valor GLOBAL da proposta em algarismo, 
expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no 
mercado, considerando os quantitativos constantes do Termo de Referência; 

5.1.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da 
execução contratual, tais como, despesas com impostos, taxas, frete, seguros e 
quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 
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5.1.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da sua apresentação. 

5.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.2.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 
57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

6.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.  

6.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 

6.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 

7.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do lote. 
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7.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 
demais, em ordem decrescente de valor. 

7.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele 
apresentado, para efeito de ordenação das propostas.  

7.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) 
ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, 
de 2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 

7.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que 
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira 
colocada não seja uma ME/EPP/COOP. 

7.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o 
direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da 
primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 

7.4.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 

7.4.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no 
referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das 
licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima.  

7.4.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor 
classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor 
oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP 
participante, prevalecerá a classificação inicial. 

7.4.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a 
classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao prestador de 
serviços classificado em primeiro lugar. 

7.5. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
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a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País.  

7.5.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o 
qual os licitantes serão convocados. 

7.6. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com 
o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

7.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua 
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

8.2. O licitante deverá apresentar a planilha de preços, com os respectivos valores 
readequados ao lance vencedor. 

8.3. O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que apresente documento contendo o 
detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exequibilidade, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.4. Será desclassificada a proposta final que: 

8.4.1. Contenha vícios ou ilegalidades; 

8.4.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou Termo de 
Referência; 

8.4.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estimado pela Administração; 
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8.4.4. Apresentar preços unitários superiores àqueles estimados pela Administração, 
observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade; 

8.5. Também será desclassificada a proposta final que apresentar preços manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a 
cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida; 

8.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para sua continuidade. 

8.7. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

8.7.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 

8.8. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

8.9. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

9.1.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

9.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 

9.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por 
cartório competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de 
Apoio na própria sessão, conforme forem sendo abertos os envelopes de habilitação, 
mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em 
órgão da imprensa oficial. 
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9.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

9.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de todas as eventuais 
alterações; 

a.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados do documento de 
identificação do titular da empresa; 

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados de todas as eventuais alterações 
ou da consolidação respectiva; 

b.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados do(s) documento(s) de 
identificação de seu(s) administrador(es); 

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação do(s) 
seu(s) administrador(es); 

d. No caso de cooperativa:  

d.1. A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede; 

d.2. O registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

d.3. O regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da assembleia que 
os aprovou; 

d.4. Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

d.5. A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da licitação; 

e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
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9.3.1.1. Quando os documentos acima, cabíveis conforme a natureza do licitante, já 
tenham sido todos devidamente apresentados e juntados no credenciamento, não se 
fará necessária nova apresentação; 

9.3.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta 
negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive a regularidade das contribuições 
previdenciárias e de terceiros; 

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 
licitante; 

e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 
licitante; 

f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com 
efeitos de negativa. 

9.3.2.1. Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter 
sido expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, 
quando estas não tiver prazo de validade estabelecido pelo órgão competente 
expedidor; 

9.3.2.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

9.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
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a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na 
omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua 
apresentação; 

b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, devidamente protocolados e chancelados pela Junta 
Comercial da respectiva sede, inclusive com os termos de abertura e encerramento, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade; 

b.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do 
balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura; 

b.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão  ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, 
de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador; 

b.4. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou maiores que 1 (um), 
resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu 
balanço patrimonial e apresentados através de demonstrativo de cálculo dos 
referidos índices, assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
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b.5. O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que 
possui capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total ofertado, 
através de certidão expedida pela Junta Comercial da respectiva sede. 

9.3.4. Relativos à Qualificação Técnica: 

a. Comprovação da capacitação técnico-operacional: apresentação de atestado(s) 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, 
relativos à execução dos serviços que compõem o objeto: 

9.3.5. Documentos Complementares: 

a. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 
conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme 
modelo anexo a este Edital. 

9.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 
das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 
da Lei nº 11.488, de 2007. 

9.4.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de 
julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 

9.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.7. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação. 

9.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
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9.8.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na 
comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.  

9.8.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser 
concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista 
urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados. 

9.8.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização 
fiscal para a abertura da fase recursal. 

9.8.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação. 

9.9. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes 
presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao 
julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final, contendo a planilha atualizada dos preços e eventuais justificativas 
apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro. 

10.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Não serão aceitos, quando da readequação dos preços, que estes se apresentem 
superiores àqueles inicialmente ofertados em sua proposta escrita, contida no Envelope nº 1. 

10.1.3. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência 
do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e no momento de aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o 
licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, ao final da 
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando 
lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual 
prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

11.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão. 

11.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 

11.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o 
caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

13. DO CONTRATO 
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13.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato ou retirar a Nota de 
Empenho ou instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

13.2. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de 
Empenho, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, 
injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá ser 
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a 
negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de 
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 
demais cominações legais. 

13.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

13.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

13.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato. 

13.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

13.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo 
dando ciência à Administração. 

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO 

14.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua 
assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, 
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limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

14.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

14.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de 
mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, 
visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em 
relação à realização de uma nova licitação. 

14.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 

14.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a 
Administração, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido 
declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os efeitos; 

14.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

14.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos 
fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano 
de vigência da contratação; 

14.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.  

16.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços 
executados. 
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16.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados. 

16.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

16.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

16.4.1. não produziu os resultados acordados; 

16.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

16.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

16.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e 
juntado ao processo de pagamento. 

16.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente. 

16.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

16.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

16.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 
aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 



 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADUAL 

Diretoria da Divisão de Licitação 
 

Processo nº 152/2015. 
Pregão Presencial n° 014/2015 Pág. 21/79  

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = (6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data 
do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

17. DO REAJUSTE 

17.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de 
vigência igual ou superior a doze meses, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) 
ano, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

17.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado: 

a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas 
constante do Edital; 

b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu 
ensejo ao último reajuste ocorrido ou precluso. 

17.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação 
contratual subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 
(um) ano, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

17.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima 
fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste. 

17.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser 
pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma 
prevista neste Edital. 

17.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o 
novo índice de reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no 
termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido 
tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de preclusão.     
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17.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte: 

a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano; 

b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros; 

17.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data da solicitação da Contratada. 

17.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem 
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao 
contrato. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Natureza da despesa: 3.3.90.39 
Fonte de recurso: 0100 
Programa de trabalho: 01122000120040000 
PTRES: 010001 
Plano interno: 00292 

18.2. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias 
indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 

19. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

19.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 
dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2. Apresentar documentação falsa; 

19.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
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19.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

19.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

19.1.6. Cometer fraude fiscal; 

19.1.7. Fizer declaração falsa; 

19.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

19.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 
cinco anos; 

19.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão 
previstas no Termo de Referência. 

19.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

19.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 
quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

19.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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20.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 
licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
pregão. 

20.1.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das 
modificações no Edital. 

20.2. Não serão admitidos recursos e impugnações enviados através de e-mail, devendo os 
mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os documentos necessários ao seu 
conhecimento devidamente anexados, e protocolados no protocolo geral do órgão. 

20.3. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

20.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

20.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 

20.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.8. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-
lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado. 

20.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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20.10. O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se 
for o caso, para representá-lo na execução do contrato. 

20.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

20.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

20.13. A ausência de apresentação de qualquer das declarações constantes deste Edital e 
seus anexos, poderá ser sanada na própria sessão, na fase correspondente, mediante a 
emissão da(s) mesma(s) pelo representante da licitante devidamente credenciado, de próprio 
punho ou reduzida a termo na ata da sessão pública; 

20.14. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.15. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou 
caso fortuito, aceitável a juízo do Pregoeiro; 

20.16. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 
processo, prevalece a previsão do Edital. 

20.17. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço 
constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 09 horas às 15 horas. 

20.17.1. O Edital também será disponibilizado no site da Assembleia Legislativa de Alagoas: 
www.assembleia.al.gov.br . 

20.18. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário 
das 09 horas às 15 horas. 

20.19. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus 
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos 
termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002. 
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20.20. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 

20.21. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de  Maceió, 
Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

 

Maceió, 02 de julho de 2015 

 

Emília Harumi Andrade Kishishta 

Pregoeira 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 
 
 Contratação de Empresa para Implantação, Treinamento e Manutenção de Sistemas Folha de 
Pagamento dos Servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas, de conformidade com 
as especificações constantes deste Termo de Referência. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
 A presente contratação faz-se necessária, visto que o projeto de desenvolvimento da folha de 
pagamento proposta pela Diretoria de Informática não estará disponível para os próximos doze 
meses, devido à complexidade do empreendimento e à falta de condições ainda não supridas por 
esta Procuradoria. 
 
3. ESPECIFICAÇÕES DO SISTEMA APLICATIVO FOLHA DE PAGAMENTO 
 
3.1. Do Banco de Dados: 
 
3.1.1 – Segurança – deverá ser protegido por usuário e senha (armazenada de forma criptografada), 
dificultando o acesso de pessoa não habilitada; 
 
3.1.2 – Capacidade - deverá ter capacidade para suportar grande quantidade de dados. 
 
3.1.3 – Performance – deverá manter relativa velocidade e funcionar em ambiente corporativo; 
 
3.1.4 – SQL – Linguagem de Consulta Estruturada – deverá suportar SQL para manipulação, 
definição, controle, transação e consulta de dados; 
 
3.1.5 – SGBD – Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados – toda estrutura do banco de dados 
deverá ser construída e homologada para ORACLE 11g. Caso a empresa não tenha homologação 
para o ORACLE 11g, ela deverá fornecer uma solução de SGBD compatível com os itens 
anteriores. O custo total de “hardware” e “software” necessários para implantação do SGBD será de 
inteira responsabilidade da contratada; 
 
3.1.6 – Execução de testes – NÃO poderá ser realizado NENHUM teste relativo ao sistema na base 
de dados de produção. Havendo necessidade de testes de novas implementações do sistema, será 
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disponibilizado um banco auxiliar caso o SGBD seja do AL-AL (ORACLE 11g). Caso contrário, 
fica sob a responsabilidade da contratada a criação e a gerência de tal estrutura de teste. 
 
3.1.7 – Transações de dados – As transações no banco de dados devem ficar registradas 
permanentemente com a indicação do usuário, data, hora exata, informação da situação antes e 
depois para eventuais necessidades de qualquer tipo de análise ou auditoria posterior, sem que isso 
comprometa a performance do sistema. 
 
3.2. Da Funcionalidade e da Segurança: 
 
3.2.1 – Rede – o sistema deverá funcionar através da arquitetura cliente/servidor, baseado em uma 
rede local “ethernet” (10/100/1000 Gb/s), através do protocolo de rede TCP/IP, com acessos 
simultâneos (multiusuário e multitarefa); 
 
3.2.2 – Acesso da aplicação cliente – o sistema deverá dar acesso à aplicação cliente através de 
interface gráfica, utilizando usuário e senha (armazenada de forma criptografada); 
 
3.2.3 – Permissão da aplicação cliente – a aplicação cliente NÃO poderá ser executada com 
permissões administrativas do sistema local e de rede na estação em que foi instalada ou executada, 
sendo permitida somente a execução através de um usuário comum da rede do AL-AL; 
 
3.2.4 – Manipulação das informações –  O sistema não poderá permitir operações de SQL, ou 
qualquer tipo de linguagem de programação e consulta de dados, através de sua interface gráfica 
para o usuário. Também não poderá exigir conhecimento técnico do usuário sobre banco de dados 
para operar o sistema; 
 
3.2.5 – Segurança –  Conformidade com os padrões de tecnologia da informação utilizados nos 
sistemas do AL-AL, principalmente no que se refere à segurança física e lógica; 
 
3.2.6 – Transações do sistema – As transações no sistema devem ficar registradas permanentemente 
com a indicação do usuário, data, hora exata, informação da situação antes e depois para eventuais 
necessidades de qualquer tipo de análise ou auditoria posterior, sem que isso comprometa a 
performance do sistema; 
 
3.2.7 – Integridade dos dados – Garantir a integridade referencial de arquivos e tabelas. Ou seja, não 
deve ser possível apagar um registro que possua dependência em outras tabelas, mesmo que esta 
dependência seja exigida apenas por regras de negócio; 
 
3.2.8 – Linguagem do sistema – Utilizar a língua portuguesa para todas as comunicações do sistema 
aplicativo com os usuários; 
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3.2.9 – Segurança na execução de procedimentos – Exibir mensagens de advertência ou mensagens 
de aviso de erro informando ao usuário um determinado risco ao executar funções e solicitando sua 
confirmação para dar prosseguimento à tarefa. 
 
3.2.10 – Servidor de aplicação compatível com “Microsoft Windows Server 2008 Standart” ou 
superior, Linux Debian ou Linux Ubuntu. Caso utilize outro, a contratada deverá fornecer as 
licenças e realizar a sua instalação. 
 
3.2.11 - Possibilitar uma única estrutura de ‘menus’, o acesso a todos os requisitos (Módulos e 
Funções de RH) especificados no Edital. 
 
3.2.12 - Os softwares componentes são totalmente integrados entre si. 
 
3.2.13 - A integração garante que uma única transação executada pelo Usuário desencadeie todas as 
ações pertinentes ou decorrentes, tornando os processos da solução totalmente integrados entre si. 
 
3.2.14 - Os softwares componentes permitem, sem comprometer a integridade da solução proposta, 
a sua adaptação às necessidades das unidades da Contratante, através de Parametrização e/ou 
Customização. 
 
3.2.15 - Os softwares componentes permitem a parametrização de ‘menus’, telas, relatórios e regras 
lógicas aplicáveis aos negócios, permitindo sua adaptação às necessidades dos Usuários. 
 
3.2.16 - A solução possui um único conjunto amigável de geração de informações, permitindo que 
os Usuários possam extrair relatórios e informações. O gerador de informações deve permitir que 
as informações sejam exibidas em vídeo, antes de sua impressão, ou armazenamento em arquivo 
para recuperação ‘a posteriori’ , no mesmo gerador de relatório. 
 
3.2.17 - Os softwares componentes permitem integração com ferramentas de Escritório de 
ambiente Windows e serviços de Correio Eletrônico 
 
3.2.18 - A solução possuir um único conjunto de rotinas de segurança, tais como, senhas por perfil 
de Usuário (grupos de usuários) e registro das transações efetuadas (quem, quando, onde, etc.). 
 
3.2.19 - O procedimento de ‘login’ é único, permitindo o acesso a todas as transações permitidas ao 
Usuário, garantindo o registro de trilhas para fins de Auditoria e identificação de comandos. 
 
3.2.20 - As rotinas de segurança permite o controle do acesso de Usuários a funcionalidades, 
transações, campos e telas. Devem ainda garantir o acesso seletivo às informações, restringindo os 
Usuários ao conjunto de informações passíveis de autorização, tais como, a de um determinado 
Departamento, Divisão, Célula, etc. 
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3.2.21 - Garantir (por meio de Termo de Compromisso) a evolução da solução proposto por 
intermédio de novas versões, visando às atualizações tecnológicas e adequação à Legislações. Deve, 
ainda, garantir a compatibilidade das novas versões com o sistema implantado, permitindo a 
adequada migração de programas e elementos, ficando o ônus das implementações sob a 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
3.2.22 - Fornecer mecanismos de aprovação para processos com impacto direto ou indireto em 
movimentação de pessoal, pagamentos, vantagens e benefícios pecuniários. 
 
3.2.23 - Coleta, tratamento, digitação e migração de dados do sistema atual da Contratante para o 
sistema da CONTRATADA, tais como: Ficha Básica do servidor, Ficha Complementar, Histórico 
de Férias, Histórico de Escalas, Histórico de Cargos, Histórico de Afastamentos, Histórico de 
Anotações, Histórico de Funções, Histórico de Salários, Cadastro de Dependentes, Cadastro de 
Pensionistas, Períodos de Pagamentos, Ficha Financeira e demais dados históricos dos servidores, 
com responsabilidade da Contratante e apoio técnico da Contratada. 
 
3.2.24 - Possibilitar a informatização da Ficha Funcional do Servidor, permitindo anexar 
documentos diversos, servindo de complemento do assunto registrado na Ficha Funcional. 
 
3.2.25 - Disponibiliza  permissões de acesso diferenciado por perfil de uso e grupos de atividades, 
com gerenciamento adequado de atributos e facilidades, de forma a independer das senhas de 
Usuários. 
 

3.2.26 – Cadastro Único de dados pessoais, mesmo que o servidor possua mais de um vínculo ou 
venha a desligar-se e, posteriormente, ser recontratado ou nomeado para função de confiança. 

 
3.2.27 – Validação de dígito verificador de inscrições PIS/PASEP e CPF. 
 
3.2.28 – Validação de existência de PIS/PASEP e CPF já cadastrados. 
 
3.2.29 – Validação de cadastro para casos de mesmo RG e nome/data de nascimento. 
 
3.2.30 – Validação de atribuição de novo número de Registro Único por consistência comparativa 
de CPF, RG e nome/data de nascimento. 
 
3.2.31 – Alimentação automática do Registro Único para novos servidores (geração automática de 
numeração), com  validação de dígito verificador em número de registro único, agência e conta 
bancária. 
 
3.2.32 – Localização de pessoas através de busca por nome completo ou parcial. 
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3.2.33 – Localização de pessoas através de busca por Nome ou CPF. 
 
3.2.34 – Suportar o processamento de diversas unidades organizacionais hierarquicamente 
relacionadas, ou não, em uma única instalação, na mesma base de dados. 
 
3.2.35 – Cadastro de Dependentes dos servidores, reportando-se ao Cadastro Geral de Pessoal da 
Contratante. 
 
3.2.36 – Dados Cadastrais: Nome, CPF, RG, Sexo, Data de nascimento, Grau de parentesco com a 
pessoa cadastrada, Certidão de Nascimento, etc. Informações temporais sobre a condição de 
dependentes de nível  universitário, casos de invalidez e estado civil. 
 
3.2.37 – Tabela de finalidades, natureza da dependência e graus de parentesco, cujo conteúdo seja 
passível de atualização pelo Usuário. 
 
3.2.38 – Controle de dependentes para fins de Imposto de Renda, Salário Família, Salário 
Educação, Pensão Alimentícia, Pensão Especial por falecimento e outros Benefícios Sociais. 
 
3.2.39 – Validação em relação à duplicidade de cadastro de um mesmo dependente. 
 
3.2.40 – Controle de dependentes realizado por registro do cadastro de dados pessoais (e não pelo 
registro de dados funcionais, ou seja, o dependente deve ser cadastrado uma única vez para cada 
servidor.) 
 
3.2.41 – Exclusão automática de Benefícios, em face de eventos previsíveis. (Exemplo: Dependente 
ao atingir idade pré-determinada). 
 
3.2.42 – Cadastro de Pensionistas das Pensões Alimentícias e Pensões Especiais, reportando-se aos 
servidores titulares. 
 
3.2.43 – Dados Cadastrais: Nome, CPF, RG, Sexo, Estado civil, Data de nascimento, Dados de 
parentesco com a pessoa cadastrada, Dados de endereçamento, Banco, Agência, Conta Corrente. 
 
3.2.44 – Concessão de Pensões Alimentícias, a partir de cálculos diferenciados, incluindo deduções 
especiais por determinação judicial. 
 
3.2.45 – Mecanismos de consistência em relação à duplicidade de Cadastro de Pensão para um 
mesmo servidor, embora permitindo a multiplicidade de cadastro para pensionistas distintos. 
 
3.2.46 – Disponibilidade de valores pagos a pensionistas (Relação Bancária). 
 
3.2.47 – Saídas de contracheques de pensionistas. 
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3.2.48 – Cadastro do vínculo dos servidores (estatutários, celetistas, cargos comissionado, 
estagiários, contratos temporários e prestadores de serviços) com a instituição, permitindo que um 
colaborador tenha mais de um vínculo (concomitante ou não) com a Contratante, com a 
possibilidade de números de matrícula distintos (com mesmo número de registro único). 
 
3.2.49 – Registro de informações dos Atos Legais: Ingresso de servidores (por prestadores de 
serviço, contratação temporária, nomeação de estatutários, transferência, cessão, nomeação para 
cargo em comissão, etc), posse de servidores, entrada em exercício, alterações de cargo, alterações 
de jornada de trabalho, lotação de servidores (permitindo múltiplas lotações simultâneas para um 
mesmo colaborador), designações, sanções disciplinares, elogios, chefias (eventualmente 
concomitantes com cargos efetivos, incluindo cargos comissionados), substituições de chefias, 
progressões, promoções,  cessões para outras instituições públicas, gratificações e vantagens 
pessoais, aposentadorias e desligamentos por vacância, exoneração demissão ou falecimento. 
 
3.2.50 – Para cada Ato Legal devem ficar registradas as informações pertinentes, previstas em Lei, 
como cargo efetivo, órgão de lotação, cargo em comissão, referência ou nível salarial. 
 
3.2.51 – Para cada Ato Legal o sistema deve registrar os números do Ato e respectivo processo e a 
data de publicação no Diário Oficial. 
 
3.2.52 – Viabilizar a visualização de toda a evolução da Vida Funcional dos servidores. 
 
3.2.53 – Cadastro de gratificações de qualquer natureza, parametrizáveis pelo Usuário quanto às 
informações adicionais necessárias. Devem  ser incluídas informações textuais, numéricas e 
registros de datas. 
 
3.2.54 – Disponibilidade de memoriais de cálculo para atribuição automática de gratificações por 
combinações de Categorias Funcionais, Órgãos de Lotação, Tipos de vínculo, Cargos ocupados, 
Funções exercidas, etc. 
 
3.2.55 – Dados de carga horária semanal, com mecanismos de consistência em relação a cargas 
horárias válidas. 
 

3.2.56 – Disponibilidade de Tabelas: 

Tabelas de tipos de vínculo; 

Tabelas de categorias funcionais e grupos ocupacionais; 

Tabelas de situações funcionais; 

Tabelas de Sindicatos de Empregados, associando o Sindicato a um determinado cargo ou categoria 
funcional; 
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Outras similares, de acordo com as necessidades da Contratante. 
 
3.2.57 – Disponibilidade, atualização e controle de históricos de referências e níveis salariais, 
promoções, transferências entre órgãos, alterações de cargo efetivo, cargos comissionados, 
alterações de classe, nível, grau ou referência, horários e órgãos de lotação. 
 

3.2.58 – Controle das ocorrências funcionais previstas na Lei: Abandono de Cargo, Admissão, 
Advertência, Afastamento, Aposentadoria, Cassação de Aposentadoria, Interrupção de 
Disponibilidade, Cessão, Demissão, Disposição,  Estabilidade Funcional, Exoneração, Nomeação, 
Posse, Readaptação, Reintegração, Remoção, Substituição, Suspensão, etc. 

 
 
3.2.59 – Mecanismos de consistência de inclusões de ocorrências com dependentes (Exemplo.: A 
substituição de um cargo em comissão somente poderá ocorrer após o afastamento legal do titular 
do cargo). 
 
3.2.60 – Concessão automática de vantagens e gratificações pecuniárias, decorrentes de tempo de 
serviço ou discricionárias (Adicionais por Tempo de Serviço, Anuênios, Licenças especiais, 
incorporações, progressões funcionais, etc.) para diversos vínculos empregatícios, com regras 
diferenciadas para a concessão do direito cabível. 
 
3.2.61 – Lançamento automático de benefícios pecuniários no Histórico Funcional do servidor, com 
incidência automática em Folha de Pagamento. 
 
3.2.62 – Exclusão automática de vantagens em Folha de Pagamento, quando ocorrer o término de 
um evento (Exemplo: A nomeação de um servidor para um cargo efetivo implicará no lançamento 
automático da vantagem pecuniária associada a tal cargo, a qual deixará de existir quando da sua 
exoneração do cargo em questão). 
 
3.2.63 – Consistência de inclusões de ocorrências em relação ao tipo de vínculo (Exemplo.: A 
inclusão de uma ocorrência de disponibilidade somente poderá ser cadastrada se o servidor for 
estatutário). 
 
3.2.64 – Consistência do preenchimento de informações de cargo efetivo, cargo comissionado e 
função de confiança em relação ao tipo de vínculo. 
 
3.2.65 – Contagem de Tempo de Serviço (que deve contemplar tipos de afastamento pré-definidos e 
tempos de serviços em outras entidades que não a Contratante), observando-se as carências, que 
devem ser configuradas para cada tipo de afastamento. 
 
3.2.66 – Controle de tempo para fins de progressão funcional. 
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3.2.67 – Controle de averbações de Tempo de Serviço (Base legal, Período, Tempo a ser averbado, 
Documento que formaliza o registro e Data da publicação em Diário Oficial). 
 
3.2.68 – Controle e emissão de Certidões de Tempo de Serviço. 
 
3.2.69 – Cadastro de Licenças e Afastamentos: Tipo, Datas de início e final, Órgão de destino 
(quando tratar-se de cessão de servidores para órgãos fora do âmbito da Contratante), 
Documentação que formalizou o afastamento, etc.. Os eventos deverão ser integrados ao histórico 
funcional e ao Módulo de Folha de Pagamento. 
 
3.2.70 – Tabela de tipos de licenças e afastamentos previstos em Lei. 
 
3.2.71 – Períodos aquisitivos de Licenças Prêmio, com geração automática através da contagem de 
tempo. 
 
3.2.72 – Controle de licenças e afastamentos sem vencimento determinado. 
 
3.2.73 – Controle de licenças e afastamentos definitivos ou por prazo determinado. 
 
3.2.74 – Controle de licenças e afastamentos com ou sem ônus para a Contratante. 
 
3.2.75 – Controle de prazos máximos dos períodos de licenças e afastamentos. 
 
3.2.76 – Controle de cessão de servidores para órgãos fora do âmbito da Contratante. 
 
3.2.77 – Consistência em relação à sobreposição indevida de tipos pré-definidos de licenças e 
afastamentos. 
 
3.2.78 – Validação de tipos de afastamento em relação à natureza do vínculo funcional do servidor. 
 
3.2.79 – Consistência de tipos de afastamento em relação à situação funcional do servidor. 
 
3.2.80 – Consistência de tipos de afastamento em relação ao sexo do servidor. 
 
3.2.81 – Validação de datas de início e final do afastamento em relação ao tipo de afastamento (em 
definitivo ou com prazo determinado). 
 
3.2.82 – Consistência de inclusão de afastamentos em relação a outros porventura existentes 
(Exemplo: Mecanismo impeditivo de servidores em regime de licença duas vezes 
simultaneamente). 
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3.2.83 – Possibilidade de lançamentos de registros coletivos e individuais. 
 
3.2.84 – Controle e histórico de afastamentos, ocorrências disciplinares, faltas nos períodos normais 
e concessão de Férias e Licenças. 
 
3.2.85 – Controle de afastamentos de celetistas, com o pagamento de Benefícios cabendo ao INSS, 
através de regras diferenciadas para cada situação. 
 
3.2.86 – Controle de Afastamentos, pelos quais, transcorrido determinado período, deverão ser 
deduzidas parcelas definidas de pagamento, com regras diferenciadas, a depender de cada situação 
específica. 
 
3.2.87 – Execução de cálculos de Auxílio Maternidade, Auxílio Doença, Auxílio Acidente e 
correspondentes compensações em guias GRPS. 
 
3.2.88 – Programação, cálculo e emissão de Avisos de Licença Prêmio para diversos vínculos 
empregatícios, com regras distintas para a concessão dos respectivos direitos trabalhistas. 
 
3.2.89 – Consulta de afastamentos de acordo com a natureza, período, servidor e órgãos de origem e  
destino. 
 
3.2.90 – Relação de servidores com afastamentos que ultrapassarem os prazos máximos legais 
estabelecidos para cada caso. 
 
3.2.91 – Integração com o SISOB – Automação do afastamento, cancelando o pagamento imediato 
do Benefício. 
 
3.2.92 – Cadastro de períodos aquisitivos de Férias (gerados automaticamente através da contagem 
de Tempo de Serviço). 
 
3.2.93 – Cadastro de Férias requisitadas. 
 
3.2.94 – Cadastro de Férias gozadas. 
 
3.2.95 – Cadastro de Férias interrompidas por necessidade de serviço. 
 
3.2.96 – Controle de Férias por período aquisitivo para diversos vínculos empregatícios, com regras 
diferenciadas de concessão do direito. A programação deverá contemplar o Abono Pecuniário (para 
celetistas) e Adiantamento de parcelas do 13º. Salário, além de consistências em relação à data de 
início das Férias programadas. 
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3.2.97 – Controle de número de dias de Férias em relação às faltas para diversos vínculos 
empregatícios, com regras distintas de concessão do direito. Este controle deverá ficar 
automaticamente associado aos descontos por faltas ou penalidades administrativas. 
 
3.2.98 – Cálculo de Férias proporcionais. 
 
3.2.99 – Cálculo de Adicional de Férias, contemplando valores diferenciados em relação ao 
Adicional constitucional de 1/3 da Remuneração. 
 
3.2.100 – Controle de início de períodos aquisitivos de Férias não vencidas para servidores 
afastados por tempo determinado, com diversos vínculos empregatícios e regras diferenciadas de 
concessão do direito. 
 
3.2.101 – Cálculo de Férias vencidas e proporcionais, para fins de rescisão. 
 
3.2.102 – Relação de servidores com períodos de Férias vencidos. 
 
3.2.103 – Programação e elaboração do Mapa de Férias. 
 
3.2.104 – Disponibilizar a visualização da Estrutura Orgânica da Contratante, contemplando todas 
as unidades da Administração Direta e Indireta. 
 
3.2.105 – Permitir a visualização dos organogramas de todos as unidades que compõem a Estrutura 
Organizacional da Contratante. 
 
3.2.106 – Permitir a visualização do Regimento Interno de todas as unidades que compõem a 
Estrutura Organizacional da Contratante. 
 
3.2.107 – Cadastro e Definição da Estrutura Orgânica da Contratante: Código do Órgão, Descrição, 
Nomenclatura, Objetivos, Competência, Endereço, Situação (ativo, extinto, incorporado etc.) 
 
3.2.108 – Definição e Registro das habilidades necessárias para cada cargo/função,  conhecimentos 
requeridos e demais informações qualitativas, seletivas e específicas pertinentes a cada atividade. 
 
3.2.109 – Disponibilidade para inclusão de tabelas salariais, com caracterização por classes e 
referências salariais. 
 
3.2.110 – Atualização e Controle da definição de novas habilidades e competências necessárias ao 
Projeto de Modernização da Gestão da Contratante, contemplando toda a Estrutura Orgânica e 
Funcional e definindo as bases para o desenvolvimento, a médio prazo, de um Plano de Carreiras. 
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3.2.111 – Registro e Controle, a nível de cada servidor, de suas habilidades, competências e 
conhecimentos, além de inserção em cadeias produtivas, para fins de geração de necessidades de 
Treinamento. 
3.2.112 – Disponibilidade de ‘memórias’ de cálculo para simulação de Estruturas e Grades 
Salariais, com acréscimo de encargos sociais e outros adicionais  e vantagens, para verificação do 
impacto financeiro das propostas salariais em Folha de Pagamento. 
 
3.2.113 – Disponibilidade de Tabelas de grupos de cargos quanto à natureza da atividade 
(Operacional, Saúde, Educação, etc.) 
 
3.2.114 – Tabelas de tipos de cargos (Cargo Efetivo, Cargo Comissionado, Funções de Confiança, 
etc.) 
 
3.2.115 – Tabela de Cargos Específicos: Código, Descrição, Grupo a que pertence, Natureza, Grau 
de Escolaridade, etc. 
 
3.2.116 – Distribuição Quantitativa dos cargos por órgão de lotação. 
 
3.2.117 – Controle hierárquico e temporal do Organograma de unidades da Contratante, com 
agrupamentos por localização física, centros de custo, etc. 
 
3.2.118 – Controle hierárquico e temporal da Estrutura de Cargos e Matriz do Quadro de Recursos 
Humanos. 
Controle hierárquico e temporal da Grade de Salários da Contratante. 
 
3.2.119 – Controle do Quadro de Pessoal Autorizado e Evolução do Quadro Efetivo para cada 
cargo/função da Estrutura Orgânica da Contratante. 
 
3.2.120 – Controle da Grade de Vagas para cargos e funções por órgão de lotação, com informação 
do número de vagas ocupadas e disponíveis, de modo que, para cada novo provimento ou 
transferência, o sistema propicie condições de verificação automática, rejeitando o provimento, no 
caso de indisponibilidade de posições. 
 
3.2.121 – Controle de Movimentação de Pessoal, contemplando os eventos de Admissão, 
Designação, Substituição, Cessão, Exoneração, Desligamento e outras situações peculiares ao 
regime administrativo da Contratante. 
 
3.2.122 – Registro e Controle de atualizações de vínculos, provimentos, mandatos, designações e 
outros instrumentos de Gestão de Pessoal.   
 
3.2.123 – Controle de Aposentadorias e Vacâncias. 
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3.2.124 – Cálculos simulados ou definitivos de reajustes salariais, realinhamentos e 
reenquadramentos, individuais ou coletivos, e respectivo impacto em Folha de Pagamento, 
mediante utilização de tabelas, faixas e percentuais previamente definidos pelos gestores com 
‘status’ qualificado. 
 
3.2.125 – Cálculos simulados ou definitivos de Redistribuição e Adequação de Cargos e Salários, 
individuais ou coletivos, e respectivo impacto na Folha de Pagamento. 
 
3.2.126 – Organograma Funcional da Contratante, com Grade de Quadros por órgão de lotação e 
Matrizes de Dimensionamento Quantitativo de Pessoal, com parametrização a nível de cada órgão, 
cargo, natureza da atividade, etc. 
 
3.2.127 – Disponibilidade de Relatórios estatísticos de salários, com mapeamento do  número de 
servidores, remunerações individuais e consolidadas por cargo e órgão de lotação e vencimentos 
mínimo, médio e máximo, com opções de agrupamento por órgão, grupo de cargos, nível, grau de 
instrução, etc. 
 
3.2.128 – Possibilitar o controle de acumulação de cargos entre órgãos dos outros poderes nas 
esferas Estadual e Municipal, para os quais o Governo do Estado estabeleça convênios, através de 
interface direto, em tempo real, sem necessidade de troca de informações via meios magnéticos. 
 
3.2.129 – A Folha de Pagamento deverá utilizar, necessariamente, os dados do Cadastro Unificado, 
alimentadores de todos os módulos, funções e aplicativos de Recursos Humanos em versão ‘on-
line’, evitando-se informações em duplicidade ou cálculos manuais. 
 

3.2.130 – Os lançamentos nos Módulos de RH (que caracterizam o Sistema Integrado de Recursos 
humanos), cuja data de início de validade for anterior ao último dia do mês de pagamento anterior 
processada, deverão ficar anotados no sistema como sujeitos à geração de proventos/descontos 
retroativos. A Folha de Pagamento deve dispor de mecanismos para cálculo automático e 
complementar dos retroativos para inserção na Folha normal ou em Folhas 
complementares/suplementares, sem a necessidade de cálculos manuais ou informações adicionais. 
O sistema deverá prever, igualmente, a alternativa de parcelamento de pagamentos retroativos. 

 
3.2.131 – Tabelas Temporais de Verbas (rubricas ou parcelas): Código da Verba, Descrição 
completa, Descrição abreviada, Natureza da Verba (provento, desconto, etc.), Controle de 
permissão para processamento de valores, Controle de Incidências, Memórias de Cálculo 
específicas, etc. 
 
3.2.132 – Tabelas de consignatárias, com indicação da natureza da consignação (aluguel, seguro, 
empréstimo, etc.) e respetivas verbas vinculadas. 
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3.2.133 – Tabelas de valores genéricos, permitindo a inclusão de novos tipos de valores, e 
mantendo-se os registros históricos. As tabelas devem contemplar o cadastro de faixas de valores 
relativos à incidência de Imposto de Renda, contribuições e retenções legais, etc. 
 
3.2.134 – Tabelas temporais de vencimentos da instituição, permitindo associar uma determinada 
tabela a um cargo ou grupo de cargos, indexada por referências, classes, níveis, padrões, etc. 
 
3.2.135 – Tabelas de elementos de despesa contábil associados à ‘memória’ de cálculo das verbas e 
transações correspondentes. 
 
3.2.136 – Tabelas de associação de servidores (vínculos funcionais) a um determinado elemento 
contábil, para fins de apropriação da Folha de Pagamento. 
 
3.2.137 – Tabelas de Centros de Custo, com possibilidade de associação de uma determinada 
lotação funcional a uma rubrica contábil. 
 
3.2.138 – Disponibilidade para lançamento de movimentos manuais, com a indicação de Verba, 
mês da Folha de Pagamento e valores a movimentar. 
 
3.2.139 – Definição e processamento de Regras de Pensão Alimentícia, parametrizáveis quanto ao 
pagamento de créditos. 
 
3.2.140 – Cadastro Temporal de Regras de Pagamento, válidas para todos os ocupantes de 
determinado cargo, com lotação em determinado setor, e/ou enquadrados em situação funcional 
específica, observada a Legislação reguladora pertinente. 
 
3.2.141 – Mecanismos de Parametrização da forma de cálculo de cada Verba, a ser processada de 
forma temporal, preservando o histórico original das ‘memórias’ de cálculo. 
 
3.2.142 – Automatização de processos de pagamento por categoria funcional ou sindical ou grupos 
especiais. 
 
3.2.143 – Composição de Verbas em relação a cargos efetivos, cargos comissionados e funções de 
confiança. 
 
3.2.144 – Composição de Verbas em relação ao tipo de vínculo do servidor. 
 
3.2.145 – Composição de Verbas em relação ao órgão de lotação do servidor. 
 
3.2.146 – Processamento de Verbas decorrentes de Licenças e Afastamentos. 
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3.2.147 – Validação de Verbas em relação a outras verbas interdependentes ou excludentes. 
(Exemplo: O servidor que faz jus à Verba de Periculosidade não pode perceber a Verba de 
Insalubridade). 
 
3.2.148 – Definição e processamento de limites mínimos e máximos aceitáveis para conjuntos de 
valores de Verbas. 
 

3.2.149 – No caso de término de eventos lançados no Cadastro de Recursos Humanos, a Folha de 
Pagamento deverá dispor de mecanismos para considerá-los nos pagamentos, sem a necessidade do 
aporte de informações adicionais. (Exemplo: Quando de exonerações pelo exercício de cargo em 
comissão, o servidor deve voltar a perceber seus proventos exclusivamente pelo exercício do cargo 
efetivo). 

 
3.2.150 – Dotar a Folha de Pagamento de instrumentos com exibição de informações sobre  
memoriais de cálculo em versão ‘on-line’, com respostas em tempo real. 
 
3.2.151 – Cálculos parciais customizados por grupos de servidores, lotados em determinados 
órgãos, ocupantes de cargos previamente definidos, em condições funcionais específicas. 
 
3.2.152 – Processamento ou reprocessamento de cálculos, planilhas e transações de forma 
individual, parcial ou coletiva. 
 
3.2.153 – Processamento de cálculos retroativos, quando necessário. Considerar cálculos 
automáticos de diferenças passíveis de pagamento ou ressarcimento, a partir da reprogramação da 
Folha de Pagamento. 
 
3.2.154 – Cálculo de Folhas Complementares, com mecanismos prévios de simulação de resultados, 
para decisão gerencial quanto ao pagamento imediato ou postergação para a Folha de Pagamento 
seguinte, com ou sem correção monetária incidente. 
 
3.2.155 – Cálculo de rescisões contratuais normais, especiais e complementares, com 
processamento de eventos não calculados, a partir de regras diferenciadas, em função da natureza 
do vínculo do servidor. 
 
3.2.156 – Controle e processamento das ‘memórias’ de cálculo de INSS e IR para empregados com 
mais de um Contrato ou vínculo empregatício. 
 
3.2.157 – Cálculo de Encargos Sociais, tais como, INSS (parte Empresa), Seguros de Acidentes de 
Trabalho e outros eventualmente incidentes e passíveis de processamento e transações via Folha de 
Pagamento 
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3.2.158 – Controle e cálculo de encargos legais, contribuições e tributos de qualquer natureza 
(INSS, FGTS, IRRF, PIS, etc). 
 
3.2.159 – Cálculo do Décimo Terceiro Salário e Adiantamento do Décimo Terceiro Salário (integral 
e complementar) para quitação juntamente com a Folha de Pagamento ou em separado. 
 
3.2.160 – Simulações parametrizadas da Folha de Pagamento para órgãos específicos, conjuntos de 
órgãos ou toda a Contratante. 
 
3.2.161 – Estudos comparativos da evolução da Folha de Pagamento (Mês Atual x Mês Anterior). 
 
3.2.162 – Prover as necessidades do Social. 
 
3.2.163 – Possibilidade de realização de consultas através da Internet/Intranet, utilizando o Portal do 
Servidor da Contratante, para verificação de dados funcionais atuais, dados do acervo Funcional, 
financeiros, históricos, contra-cheques, freqüência, consulta e impressão  
do contra cheque de qualquer mês, impressão da Certidão do Tempo de Serviço, impressão de 
formulários de modelos fornecidos pela Contratada etc., sem a necessidade de instalação de 
softwares nas Estações Cliente. Deverão ser preservados os níveis de segurança, disponibilizando-
se senhas individuais para o acesso de cada servidor às operações desejadas. 
 
3.2.164 – Possibilidade de realização de consultas e alterações de dados pessoais através da 
Internet/Intranet, sem necessidade de instalação de softwares nas Estações Cliente. Deverão ser 
preservados os níveis de segurança, disponibilizando-se senhas individuais para acesso. 
 
3.2.165 – Integração com o Sistema de Correio Eletrônico para veiculação de mensagens 
individuais ou coletivas de interesse dos servidores. 
 
3.2.166 – Possibilidade de consulta, via Internet/Intranet, sobre notícias, informes, Legislação, 
cursos, Concursos, normas, atos, procedimentos, projetos corporativos e projetos específicos de 
interesse do servidor, com impacto nas Políticas e Diretrizes de Gestão de Recursos Humanos.   
 
3.2.167 – Possibilidade de enviar, utilizando-se as facilidades de E-Mail, informações 
personalizadas aos servidores quanto ao dia do seu pagamento, cursos, registro de aniversário e 
outras de interesse ou impacto individual. 
 
3.2.168 – Consulta/impressão do contra cheque de qualquer mês. 
 
3.2.169 – Impressão de Documentos e Formulários fornecidos pela Contratante, tais como: Certidão 
de Tempo de Serviço, Requerimentos etc. 
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3.2.170 – Possibilidade de consulta do contra cheque, em dispositivo móvel via aplicativo 
exclusivo. 

 

3.2.171 – Possibilidade de consulta dos Atos e Portarias publicado no Diário Oficial referente a 
assuntos exclusivo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, em dispositivo móvel via 
aplicativo exclusivo. 

 

3.2.172 – Possibilitar integração de sistemas disponibilizando acesso a dados pessoais ou 
financeiros predefinidos do servidor, através de canais de acesso seguro, com controle de acesso. 
Utilizando protocolo SOAP (Protocolo Simples de Acesso a Objetos). 

 
 
3.3. Do Processamento 
 
3.3.1 – Entrada de dados – os dados deverão ser incluídos de forma individual ou coletiva, 
obedecendo a filtros pré-definidos; 
 
3.3.2 – Importação de dados – os dados poderão e/ou deverão ser importados de outros aplicativos 
de entidades conveniadas com o AL-AL, devendo os “layouts” serem criados e alterados sempre 
que necessários; 
 
3.3.3 – Exportação de dados – os dados poderão e/ou deverão ser exportados para outros 
aplicativos de entidades conveniadas, devendo os “layouts” serem criados e alterados sempre que 
necessários; 
 
3.3.4 – Conversão de dados existentes – os dados constantes da folha de pagamento dos últimos 10 
(dez) anos deverão ser importados e/ou convertidos para o banco atual, objetivando a realização de 
consultas e emissão de relatórios; 
 
3.3.5 – Cálculos - os cálculos deverão ser automáticos, tanto com rotinas internas, quanto com 
fórmulas de cálculos criadas pelo usuário; 
 
3.3.6 – Efetuar automaticamente a carga do vencimento básico a partir de tabelas de vencimento por 
níveis dentro do plano de cargos e salários da Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas; 
 
3.3.7 – Efetuar o controle automático de faltas, licenças e outros afastamentos dos servidores que 
influenciem na contagem de tempo para as verbas que dele dependerem; 
 
3.3.8 – Possibilitar, de forma automática, o cálculo do pagamento proporcional devido quando 
ocorrer: admissão, exoneração, demissão ou aposentadoria; 
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3.3.9 – Efetuar automaticamente o controle e pagamento de férias dos servidores a partir da data de 
escala de férias, com emissão do aviso de férias; 
 
3.3.10 – Permitir o processamento e emissão de uma folha de pagamento prévia para depuração 
antes do fechamento definitivo, podendo ser feita para toda folha, por grupos ou para um 
funcionário; 
 
3.3.11 – Possibilitar o pagamento automático em folha de pagamento dos Servidores, dos 
abonos/rendimentos do PIS/PASEP através de dados enviados pelo Banco do Brasil, gerando como 
retorno para o Banco do Brasil um arquivo com informações dos valores efetivamente pagos 
(arquivos conforme layout fornecido pelo Banco); 
 
3.3.12 – Possibilitar o processamento de folhas de adiantamento, folhas complementares ou folhas 
suplementares (tantas quanto necessário) dentro do mês, independente da folha mensal, assim como 
possibilitar folha de teste para simulações de impactos financeiros; 
 
3.3.13 – Permitir o estabelecimento de teto mensal (Teto Constitucional/Redutor Constitucional) 
para todas as verbas e valores de pagamentos de Servidores; 
 
3.3.14 – Possibilitar a implementação de Abono-Permanência; 
 
3.3.15 – Efetuar Despesas (consignações em folha) e Encargos Sociais; 
 
3.3.16 – Prever na geração das informações do Imposto de Renda a inclusão de anos anteriores de 
acordo com a determinação da Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas; 
 
3.3.17 – Fazer os comprovantes para declaração de Imposto de Renda, assim como se 
responsabilizar pelo envio e atualização das informações da DIRF; 
 
3.3.18 – Fazer o relatório mensal da SEFIP; 
 
3.3.19 – Prever a geração de informações para envio de dados para créditos bancários, como 
também mecanismo para reenvio de arquivos anteriormente recusados por inconsistência; 
 
3.3.20 – Manter totalmente informatizada a Ficha Funcional do Servidor, com foto digitalizada e 
com dados cadastrais de identificação, documentação, endereço, cargo/função/lotação/salários 
iniciais, alterações salariais, elogios e penalidades, registro de férias, quinquênio, promoções, 
transferências, faltas ao trabalho, licença prêmio, assiduidade, acidentes de trabalho, contribuição 
sindical, dependentes e beneficiários(as) de pensão alimento, possibilitando sua impressão; 
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3.3.21 – Ser seguro, garantindo a integridade e consistência dos dados e prevendo, ainda, a 
existência de diferentes níveis de acesso aos dados, seja para consulta, atualização, inclusão e 
deleção de dados, ou para emissões, protegidos por mecanismos de senha, acompanhados de LOG 
de transações que permitam auditagens das movimentações realizadas, devendo as senhas serem 
criptografadas; 
 
3.3.22 - Estar devidamente documentado, constando, ainda, o detalhamento do módulo de 
segurança de acesso aos dados do sistema, visando facilitar a sua atualização e divulgação, devendo 
os manuais acompanharem a proposta técnica; 
 
3.3.23 – Disponibilizar suporte in loco sempre que necessário, com tempo de resposta de 3 horas 
depois da chamada (que poderá ser via telefone ou e-mail). 
 
3.4. Das Consultas e dos Canais de Comunicação 
 
3.4.1 – Acessibilidade – as consultas aos lançamentos e cálculos realizados deverão ser facilitadas, 
proporcionando rapidez e eficiência nos casos de auditoria e controle; 
 
3.4.2 – Deverá também fornecer as mais variadas consultas em tela, tais como cadastro de 
funcionários e dependentes, lançamentos, eventos calculados, por período mensal, por tipo de folha 
processada, tais como Férias, Rescisão, 13º salário e Geral; 
 
3.4.3 – Ter "help ON LINE" com descritivo de cada tela, sua utilização e descrição dos campos, 
permitindo inclusive alteração dos textos para adequação a critério da Assembleia Legislativa do 
Estado de Alagoas; 
 
3.4.4 – Prever a consulta ON LINE de informações gerenciais com resumos de valor da folha de 
pagamento dos Servidores, por departamento/geral e distribuição de funções por 
departamento/geral. 
 
3.4.5 – Permitir Abertura de Chamado por meio: 1. de ofício enviado via correspondência física ou 
eletrônica; 2. por canal de atendimento telefônico oferecido pela contratada, se houver, com 
obrigatoriedade de fornecimento de número de protocolo. 
 
3.4.6 – Permitir Encaminhamento de Ordem de Serviço por meio: 1. de ofício enviado via 
correspondência física ou eletrônica; 2. por canal de atendimento telefônico oferecido pela 
contratada, se houver, com obrigatoriedade de fornecimento de número de protocolo. 
 
3.5. Dos Relatórios 
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3.5.1 – Gerenciais – deverá ser emitido mapa analítico com todas as informações funcionais e 
financeiras dos servidores, filtrados por empresa, vínculo empregatício, lotação, dotação, função, 
data de admissão, data de aniversário, valor, estabelecimento bancário, agência bancária; 
 
3.5.2 – Resumos – deverá ser emitido resumo geral da folha por empresa, vínculo empregatício, 
lotação, dotação, função, data de admissão, data de aniversário, valor, estabelecimento bancário, 
agência bancária; 
 
3.5.3 – Eventos – deverá ser emitida relação de eventos (proventos e descontos) mensais, filtrados 
por empresa, vínculo empregatício, lotação, dotação, função, data de admissão, data de aniversário, 
valor, estabelecimento bancário, agência bancária; 
 
3.5.4 – Relação bancária – deverá ser emitida relação de créditos em conta correntes por empresa, 
vínculo empregatício, lotação, dotação, função, data de admissão, data de aniversário, valor, 
estabelecimento bancário, agência bancária; 
 
3.5.5 – Contra-cheque – deverá ser emitido contra-cheque de funcionários e pensionistas em 
formulário padrão do AL-AL, contendo data de admissão, lotação, município, função/cargo, 
vínculo, situação, identidade, cpf, número de dependentes de IR, carga horária, valor, 
estabelecimento bancário, agência bancária, conta-corrente; 
 
3.5.6 – Os relatórios deverão ser cadastrados no sistema, com os diversos níveis de quebras, tais 
como empresa, vínculo empregatício, lotação, dotação, função, data de admissão, data de 
aniversário, valor, estabelecimento bancário, agência bancária, para serem definidos pelo usuário; 
 
3.5.7 – Os relatórios deverão ser visualizados em tela antes de serem impressos, podendo também 
ser gravados em vários formatos, como: Texto, CSV, HTML, XLS, PDF. 
 
3.5.8 – Relação de servidores que possuam determinado tipo de ocorrência, em período de tempo 
especificado. 
 
3.5.9 – Relação de servidores com previsão de aposentadoria compulsória. 
 
3.5.10 – Emissão individual ou coletiva de Atos e Portarias (Exemplos: Concessão de vantagens, 
designação para funções de confiança, etc.), com texto fixo, parametrizável pelos Usuários por tipo 
de Ato. 
 

3.5.11 – Relação geral de servidores ativos (dados cadastrais e dados funcionais). 

 

3.5.12 – Relação de servidores ocupantes de cargos e funções de Chefia. 
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3.5.13 – Relação de servidores por cargo, por lotação e por cargo/lotação. 

 

3.5.14 – Relação de cargos em comissão e funções gratificadas por órgão de lotação e por 
cargo/função. 

 

3.5.15 – Relação de servidores por tipo de vínculo, regime jurídico e categoria funcional. 

 
3.5.16 – Emissão da documentação relativa a Aviso Prévio, Termo de Rescisão, Recibo para 
homologação de rescisões, FGTS normal e em atraso, etc., aplicável para diversos vínculos 
empregatícios, com regras distintas de concessão de direitos trabalhistas. 
 
3.5.17 – Relação de servidores de um órgão, com atuação em outros órgãos distintos de lotação. 
 
3.5.18 – Relação de servidores de outros órgãos, com atuação em um órgão   distinto de lotação. 
 

3.5.19 – Relação de servidores com acumulação de cargos permitida por Lei. 

 

3.5.20 – Parametrização de um cadastro de moedas e índices financeiros, cujos valores sejam 
utilizados na definição das rubricas e armazenados historicamente, sem limite de tempo. 

 
3.5.21 – Parametrização de um cadastro de tabelas de cálculos (INSS, IRRF, Salário Família, etc.), 
cujos valores e/ou percentuais sejam armazenados historicamente, sem limite de tempo. 
 
3.5.22 – Relação de servidores com Férias não programadas ou requisitadas. 
 
 
3.6. Dos arquivos em meio magnético: 
 
3.6.1 – CNMP – Conselho Nacional do Ministério Público – Layout atualizado de acordo com 
solicitação do referido conselho; 
 
3.6.2 – Receita Federal do Brasil – Layout atualizado para exportação de dados financeiros dos 
servidores para o aplicativo DIRF; 
 
3.6.3 – Caixa Econômica Federal/INSS – Layout atualizado para a exportação de dados para o 
aplicativo SEFIP; 
 
3.6.4 – Estabelecimentos Bancários Diversos – Layout atualizado dos seguintes estabelecimentos 
bancários: Banco do Brasil e Caixa Econômica; 
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3.6.5 – AL-Previdência – Layout atualizado de acordo com solicitação do referido Instituto 
Previdenciário de Alagoas. 
 
3.7. Das Previdências: 
 
3.7.1 – O Sistema deverá suportar descontos previdenciários para os seguintes órgãos: AL-
PREVIDÊNCIA e INSS; 
 
3.7.2 – As tabelas previdenciárias deverão estar atualizadas com a legislação vigente, observando os 
limites e faixas de isenção; 
 
3.7.3 – O Sistema deverá suportar os pagamentos de benefícios previdenciários decorrentes de 
doença e maternidade, realizando automaticamente os afastamentos e retornos e gerando as 
deduções correspondentes quando for o caso. 
 
3.8. Da Margem Consignável – O sistema deverá oferecer mecanismos automáticos de controle de 
margem consignável, dentro dos limites estabelecidos em lei. 
 
3.9. Folha de Frequência – O sistema deverá emitir formulário de frequência, devidamente 
preenchido com os dados do servidor, especificando os sábados, domingos e feriados. 
 
3.10. Histórico Funcional e Financeiro – Todas as movimentações e alterações 
funcionais/financeiras dos servidores deverão ser registradas em histórico, que ficará armazenado 
para consulta por prazo indeterminado. 
 
3.11. Da Documentação do Sistema – A contratada deverá fornecer toda documentação necessária 
em formato impresso e digital para operação completa do sistema. 
 
3.12. Do Treinamento – A contratada deverá fornecer treinamento básico ao departamento 
responsável pelo uso do sistema. 
 
3.13. Do “Backup” dos Dados e Sistema – A contratada deverá fornecer mecanismos para a 
realização de “backup” automático junto à equipe de informática do AL-AL, bem como a 
homologação da restauração dos “backups” realizados. 
 
4. DOS PRAZOS 
 
4.1. O prazo contratual de que trata o objeto deste Termo de Referência é de 12 (doze) meses 
consecutivos a partir da data de contratação. 
 
4.2. Obedecendo às características de cada evento e serviços, os prazos correspondentes encontram-
se assim distribuídos: 
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a) Implantação dos Sistemas – 90 (noventa) dias consecutivos; 
 
b) Treinamento e capacitação de Servidores  - 40 (quarenta) horas; 
 
c) Suporte e Manutenção dos Sistemas –12 (doze) meses. 
 
4.3. O prazo contratual poderá ser prorrogado, havendo conveniência administrativa e interesse das 
partes, na conformidade com a legislação pertinente. 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
5.1. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto desta licitação, serão por conta 
da licitante vencedora. 
 
5.2. O Sistema de Folha de Pagamento será implantado e executado em computadores instalados da 
Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas, localizado na Praça Dom Pedro II, s/nº, Cento 
Maceió-Alagoas, CEP: 57020-900. 
 
5.3. A empresa vencedora deverá, no momento da implantação do sistema, disponibilizar técnicos 
para a customização dos equipamentos e softwares, tornando os técnicos da Equipe de Informática 
da Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas aptos a prestarem serviços de suporte aos sistemas 
implementados. 
 
5.4. A contratada se compromete a realizar alterações no sistema de modo a adequá-lo às 
necessidades legais ou para dotá-lo de maiores recursos de segurança operacional, sem custo 
adicional para a contratante. 
 
5.5. Os processos de desenvolvimento (entendidos como adequação às necessidades da Assembleia 
Legislativa do Estado de Alagoas) e de implantação deverão ser iniciados após a ordem de início 
dos serviços, ficando sob total responsabilidade da empresa, vencedora da licitação, a alocação dos 
recursos de software e pessoal necessários. 
 
5.6. O processo será considerado terminado com relação às rotinas de Folha de Pagamento, com a 
execução de um processamento completo da folha de pagamento dos Servidores em paralelo com 
um processamento normal atual, conferido e aprovado pela Assembleia Legislativa do Estado de 
Alagoas 
5.7. A empresa contratada deverá realizar treinamento pleno aos servidores da Assembleia 
Legislativa do Estado de Alagoas envolvidos com a área objeto deste Edital, tanto nas rotinas 
manuais quanto nas de uso de meios computacionais. 
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5.8. Durante o período de vigência do contrato, todas as adaptações que forem implantadas deverão 
ser precedidas do treinamento necessário ao bom uso das ferramentas. 
 
5.9. A empresa contratada deverá disponibilizar o Manual Operativo, com especificações sobre os 
procedimentos necessários ao processamento eficaz e eficiente do sistema em idioma português 
(Brasil). 
 
5.10. A Contratada será responsabilizada civil e criminalmente pela execução e segurança dos 
serviços, devendo implantar as medidas de segurança necessárias, de acordo com as normas e 
especificações vigentes; 
 
5.11. Assumir total responsabilidade pela segurança dos métodos, operação, continuidade e 
estabilidade dos serviços; 
 
5.12. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não tem nenhum vínculo empregatício 
com a Contratante; 
 
5.13. Outras previstas na Lei n° 8.666/93 e no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078/90). 
 
5.14. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos e/ou supressões do valor inicialmente avençado 
e atualizado, previsto em lei, num montante de até 25 % (vinte e cinco por cento), na forma do art. 
65, §§ 1° e 2°, da Lei nº 8.666/93 e alterações; 
 
5.15. Transferir conhecimento necessário e suficiente ao CONTRATANTE que garanta a 
continuidade operacional da Solução no âmbito do CONTRATANTE. O conhecimento deve 
abranger os insumos básicos para operação, as estratégias de monitoração, periodicidade e 
estratégias para execução de cópias de segurança, avaliação da necessidade de atualização da 
infraestrutura hospedeira, estratégia de reciclagem de conhecimentos para os elementos humanos; 
 
5.16. A futura transição contratual decorrente de nova licitação para o mesmo objeto e a eventual 
interrupção do contrato por qualquer motivo são riscos inerentes a presente contratação, para os 
quais concorrem como ações planejadas para favorecer a continuidade dos serviços e prover maior 
segurança institucional; 
 
5.17. A empresa CONTRATADA deverá apresentar qualificação econômico-financeira que 
minimize ocorrência do risco de insubsistência da empresa; 
 
5.18. A empresa CONTRATADA deverá assegurar ao CONTRATANTE, mediante cláusula 
contratual, direito a uso do produto sucessor em caso de descontinuidade do produto contratado; 
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5.19. A empresa CONTRATADA deverá assegurar ao CONTRATANTE, mediante cláusula 
contratual, transferência de todas as obrigações contratuais ao sucessor em caso de venda da 
empresa CONTRATADA ou incorporação por novos controladores; 
 
5.20. A empresa CONTRATADA repassará ao CONTRATANTE, todo o conhecimento técnico e 
capacitação necessários para a manutenção, suporte técnico, alteração da solução por 
parametrização ou customização, suficiente para manter a solução em funcionamento em caso de 
interrupção por transição contratual ou outro motivo. Estão implícitos em conhecimento técnico os 
manuais de operação, de usuário, de linguagens de programação – quando específicas do fornecedor 
da solução –, manuais técnicos de suporte da solução, todo o material produzido para transferência 
de conhecimento com base no projeto da Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas –, o termo 
de Direito de Propriedade Intelectual no que concerne à parte de customização desenvolvida com 
base nas definições de requisitos próprios do AL-AL. 
 
5.21. A CONTRATADA devolverá os recursos disponibilizados, terá os perfis que lhe foram 
atribuídos revogados, bem como as caixas postais de correio eletrônico. 
 
5.22. A estratégia de independência tem como garantia os Termos de Recebimento Provisório e 
Definitivo que deverão ser assinado pelos respectivos fiscais técnico, requisitante e administrativo, 
os quais subsidiarão o Gestor do Contrato na emissão do Termo de Encerramento do Contrato que 
autoriza que se prepare o pagamento da última parcela do contrato. 
 
5.23. Deve a CONTRATADA entregar as versões finais dos produtos e da documentação em 
mídias com garantia de acesso e durabilidade; 
 
5.24. A transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção da Solução de 
Tecnologia da Informação; 
 
5.25. A CONTRATADA deverá devolver todos os insumos que foram disponibilizados pelo 
CONTRATANTE para execução de suas atividades; 
 
5.26. Todos os acessos do pessoal da CONTRATADA serão revogados, bem como as caixas 
postais serão eliminadas; 
 
5.27. A transferência de conhecimento da CONTRATADA para o CONTRATANTE ocorrerá por 
meio do Plano de Capacitação, e pela interação entre as equipes técnicas da empresa 
CONTRATADA e do CONTRATANTE durante a implantação da Solução Integrada de 
Tecnologia e Gestão – SITG; 
 
5.28. Toda atividade que substancia o processo global da SITG deve gerar artefatos com instruções 
de uso e descrição detalhada de suas entradas, procedimentos embutidos, saídas e destino da 
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entrega. Na preparação dos artefatos deve-se observar o uso de recursos didáticos e gráficos, 
diagramas, tabelas e outros recursos que facilitem o entendimento da atividade e dos recursos 
correlatos; 
 
5.29. Direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia da Informação 
sobre os diversos documentos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo a 
documentação, os modelos de dados e as bases de dados, quando nativos pertencem à 
CONTRATADA, os desenvolvidos a partir dos requisitos funcionais não atendidos de forma nativa 
e desenvolvidos a partir de especificações funcionais fruto do trabalho intelectual do AL-AL 
pertencerão ao CONTRATANTE; 
 
5.30. Encaminhar Notas Ficais por correspondência física ou eletrônica; 
 
5.31. Indicar um preposto para o contrato, sendo este o interlocutor da contratada junto a 
Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas AL-AL – para os assuntos relativos ao cumprimento 
das cláusulas contratuais e para participar de reuniões de acompanhamento, sempre que solicitado 
por esse; 
 
5.32. Responsabilizar-se técnica e administrativamente pelo objeto contratado, não sendo aceito, 
sob qualquer pretexto, a transferência de responsabilidade a outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros; 
 
5.33. A contratada responderá integralmente por perdas e danos que vier a causar ao AL-AL ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras combinações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
 
5.34. Fornecer a seus técnicos todos os instrumentos necessários à execução dos serviços; 
 
5.35. Submeter a relação dos técnicos credenciados a prestarem os serviços, devendo promover, de 
imediato, as substituições daqueles que, a critério do AL-AL, venham a demonstrar conduta nociva 
ou incapacidade técnica; 
 
5.36. O AL-AL poderá solicitar a substituição de técnicos cuja operação esteja em desacordo com a 
melhor técnica vigente, devendo a empresa alocar substituto com grau equivalente ou superior de 
qualificação técnica; 
 
5.37. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não tem nenhum vínculo empregatício 
com o AL-AL; 
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5.38. O fornecedor não poderá cobrar valores adicionais ao valor do contrato, tais como custos de 
deslocamento, alimentação, transporte, alojamento, trabalho em sábados, domingos, feriados ou em 
horário noturno, bem como qualquer outro valor adicional; 
 
5.39. Ao final de cada atendimento, a contratada deverá emitir relatório técnico contendo as 
seguintes informações: nº do chamado, descrição do problema e da solução, procedimentos 
realizados, data e hora da abertura e do fechamento do chamado, data e hora do início e do término 
da execução dos serviços, identificação do técnico da empresa; 
 
5.40. Comprovar sempre que solicitado a aptidão técnica exigida dos técnicos que prestarão os 
serviços de consultoria e suporte técnico; 
 
5.41. Garantir o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e 
especificações que venham a ter acesso em razão dos serviços prestados, não podendo, sob qualquer 
pretexto, revelá-los, divulgá-los ou reproduzi-los. 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
6.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo e forma prevista neste 
instrumento; 
 
6.2. Designar um funcionário responsável pela fiscalização e acompanhamento contratual do objeto 
ora contratado, denominado Gestor de Contrato, o qual deverá acompanhar o(s) técnico(s) da 
Contratada, em todas as fases de execução dos serviços; 
 
6.3. Assegurar o livre acesso dos técnicos da Contratada aos locais necessários ao cumprimento dos 
serviços, respeitado o sistema de segurança da Contratante, prestando todas as informações que 
forem solicitadas em relação aos serviços a serem executados; 
 
6.4. Dar ciência, imediatamente, à Contratada sobre qualquer anormalidade que verificar na 
execução dos serviços; 
 
6.5. Proceder ao acompanhamento técnico da prestação dos serviços; 
 
6.6. Atestar a execução dos serviços por meio do Gestor do Contrato. 
 
6.7. Zelar pela segurança dos equipamentos, evitando o manuseio por pessoas não habilitadas. 
 
6.8. Manter atualizados os registros dos equipamentos em manutenção. 
 
6.9. Receber a comunicação de defeito realizada pelos usuários e, se for o caso, encaminhar o 
chamado à contratada. 
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6.10. Zelar pela segurança dos softwares, evitando o manuseio por pessoas não habilitadas. 
 
6.11. Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive permitir o 
acesso dos técnicos do fornecedor às dependências do AL-AL onde os serviços serão executados. 
 
6.12. Acompanhar e fiscalizar, sempre que entender necessário, o(s) técnico(s) da contratada em 
suas visitas. 
 
6.13. Relatar, por escrito, com a devida comprovação, as eventuais irregularidades na prestação de 
serviços. 
 
6.14. Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou 
por qualquer outro motivo que caracterize a necessidade de tal medida. 
 
6.15. Fiscalizar, quando julgar conveniente, nas dependências do fornecedor, mesmo sem aviso 
prévio, a prestação de serviços, em peças, acessórios e outros equipamentos removidos. 
 
7. DO GESTOR DO CONTRATO 
 
7.1. A execução das obrigações contratuais integrantes desta licitação será fiscalizada pelo 
GESTOR DO CONTRATO, com autoridade para exercer, como representante da Administração do 
AL-AL, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução 
contratual. 
 
7.2. O Gestor do Contrato terá as seguintes atribuições: 
 
a) Verificar a execução dos serviços, objetivando garantir sua qualidade e conformidade com o 
objeto deste Edital; 
 
b) Manter organizado e atualizado um sistema de controle sobre o serviço realizado, acompanhando 
toda a execução do mesmo; 
 
c) Atestar e encaminhar a nota fiscal ao Setor competente pela autorização do pagamento; 
 
d) Exigir da Contratada a correção dos serviços executados com erros ou imperfeições; 
 
e) Manter organizado e atualizado diário de acompanhamento dos serviços; 
 
f) Informar à Contratada sobre quaisquer irregularidades apresentadas na execução do contrato; 
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g) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus serviços, dentro 
das normas deste contrato; 
 
h) Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados; 
 
i) Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato; 
 
j) Comunicar ao representante da contratada sobre descumprimento do contrato e indicar os 
procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; 
 
l) Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula contratual. 
 
8. DO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO 
 
8.1. A empresa vencedora deverá iniciar o processo de implantação em no máximo 15 dias a contar 
da data de ordem de início do contrato. 
 
8.2. Deverá fornecer treinamento técnico, a respeito do sistema ofertado, em especial das 
ferramentas de tecnologia disponibilizadas pelo sistema, aos profissionais da área de Informática da 
contratante. Todos os recursos e materiais para o mesmo devem ser fornecidos pela contratada, sem 
qualquer custo para a contratante. 
 
8.3. Deverá fornecer treinamento funcional e operacional, a respeito do sistema ofertado, aos 
profissionais das diversas áreas da contratante. Todos os recursos e materiais para o mesmo devem 
ser fornecidos pela contratada, sem qualquer custo para a contratante. 
 
8.4. Todos os treinamentos devem ser realizados nas instalações e locais definidos pela contratante. 
 
8.5. Os treinamentos devem ser dimensionados da seguinte forma: no mínimo 01 (uma) turma por 
módulo, sendo que cada turma não poderá ter mais que 5 (cinco) participantes. 
 
8.6. A infraestrutura necessária aos treinamentos (sala, estações de trabalho, conexões de rede, 
projetor, flip-chart, etc) será fornecida pela contratante. 
 
8.7. A infraestrutura necessária ao processo de implantação (sala, mesas, cadeiras, estações de 
trabalho para os consultores da contratada, conexões de rede, telefone, etc.) será fornecida pela 
contratante. 
 
8.8. Os trabalhos que não dependam de atuação conjunta, desde que aprovados pela 
CONTRATANTE, poderão ser desenvolvidos pela CONTRATADA em local que a mesma julgar 
conveniente. 
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8.9. Os custos de treinamento, exceto aqueles listados acima de responsabilidade da contratante, 
serão por conta da contratada. 
 
8.10. O prazo para a execução dos serviços de implantação será de até 12 meses, podendo a duração 
estender-se pelo prazo de até 60 (sessenta) meses apenas para suporte técnico e mensalidades 
relacionadas a atualizações, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei n.º 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
 
8.11. A Contratante constituirá um grupo de trabalho para coordenar as atividades de implantação e 
suporte à arquitetura do sistema. Essa equipe atuará de forma multidisciplinar a fim de acompanhar a 
implantação de todos os processos nos distintos departamentos. 
 
8.12. Deverá haver um usuário chave de cada área a fim de responder pelos processos do setor 
correspondente, esse membro ficará na responsabilidade de relacionar-se com outras áreas, clientes e 
fornecedoras de informações, para que haja um entendimento sinérgico do fluxo e integridade das 
informações originadas. Para atendimento desta finalidade, é necessário que este membro seja 
capacitado no conhecimento inerente de suas funções, tendo também uma ampla visão das diversas 
atribuições e abrangência que estão sob a responsabilidade de sua área de atuação. 
 
 a) As fases macro estabelecidas na condução do projeto serão: 
 b) Elaboração de plano de implantação; 
 c) Abertura do projeto; 
 d) Instalação de ambiente de infra; 
 e) Levantamento de requisitos; 
 f) Documentação; 
 g) Montagem de cronograma de atividades; 
 h) Parametrizações de sistema; 
 i) Testes; 
 j) Definição de requisitos de segurança; 
 k) Validações de processos; 
 l) Capacitação dos envolvidos; 
 m) Execução paralela; 
 n) Oficialização do sistema; 
 o) Acompanhamento do uso do sistema; 
 p) Entrega do projeto final. 
 
8.13. Toda a equipe de projetos envolvida na implantação da solução deve estar devidamente 
capacitada nos referidos módulos; 
 
8.14. Haverá um comitê decisório constituído pela CONTRATANTE para que, em momentos de 
decisão, haja um melhor encaminhamento das atividades. 
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8.15. Haverá um gestor de projeto indicado pela CONTRATADA, pertencente à sua equipe técnica, 
dedicado a conduzir detalhadamente todos os passos do projeto. Este gestor deve acompanhar as 
etapas do projeto nas dependências da CONTRATANTE, em pessoa (in loco). 
 
8.16. Todos os recursos humanos envolvidos deverão atuar de forma sinérgica e alinhados ao 
objetivo de entregar o projeto no tempo estabelecido em cronograma de atividades. 
 
8.17. A CONTRATADA deverá disponibilizar equipe técnica necessária para executar e orientar a 
implantação de solução de Gestão Unificada e Integrada de Administração de Recursos Humanos e 
de Folha de Pagamento, e deverá atender às seguintes condições: 
 
8.18. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto, bem como a 
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica com experiência comprovada de 
implantação, instalação e treinamento a Solução Integrada que se responsabilizará pelos trabalhos. 
 
8.19. Profissional com conhecimento técnico de infraestrutura de redes, servidores, segurança, 
gerenciamento de serviços de TI. Deverá ter experiência comprovada em suporte técnico de 
sistemas; 
 
8.20. Profissionais com conhecimento e experiência comprovada em implantação de Soluções 
Integradas de Administração de Recursos Humanos, Previdência e de Folha de Pagamento; 
 
8.21. Profissionais com experiência comprovada em desenvolvimento de software, notadamente em 
requisitos, análise e projeto e implementação; 
 
8.22. Profissionais com conhecimento e experiência comprovada em mapeamento de processos e 
gestão de processos de negócio. 
 
8.23. A CONTRATADA deverá ser proprietária ou fabricante do software, não sendo admitidas 
revendas, distribuidores ou similares. Esta comprovação se faz através de Declaração da Associação 
das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação, software e internet. 
 
8.24. Não serão admitidos consórcios ou subcontratações. 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO Nº 152/2015 

CONTRATO Nº PPXX/20XX-X 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE XXXXXX 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE 
ALAGOAS, E A EMPRESA XXXXXXXXXX. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE ALAGOAS, com sede na com sede na Praça Dom Pedro 
II, s/nº, Centro, Maceió/AL, inscrita no CNPJ sob o nº 12.343.976/0001-46,, neste ato representada 
por sua Mesa Diretora, composta pelos Excelentíssimos Senhores Deputados Estaduais:, no uso de 
suas atribuições legais, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no 
Município de XXXXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, 
portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXXXX, tendo em vista o que consta no 
Processo nº 152/2015, e o resultado final do Pregão Presencial n° 014/2015, com fundamento na Lei 
nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, 
mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

a. O contrato tem como objeto a contratação de pessoa jurídica especializada para 
implantar o sistema para a folha de pessoal, visando atender às necessidades da 
Assembleia Legislativa de Alagoas conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos, de acordo com os 
valores ofertados pela Contratada, constantes em Anexo deste instrumento. 

i. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital 
do Pregão Presencial n° 014/2015, com seus Anexos, e a Proposta da 
CONTRATADA. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

a. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço total. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

a. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

i. emitida a solicitação a contratada terá o prazo de 72 (setenta e duas) 
horas para executar os serviços; 

ii. será considerado executado o serviço quando atestado por servidor 
especialmente designado, certificando-se de que  todas as condições 
estabelecidas foram atendidas, devendo haver rejeição no caso de 
desconformidade. 

iii. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e 
equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem 
prestados, conforme disposto no Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a. A CONTRATADA obriga-se a: 

i. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de 
sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais; 

ii. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, os serviços 
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 

iii. fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta; 

iv. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, 
trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à 
Administração ou a terceiros; 
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v. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em 
vigor; 

vi. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais 
devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 

vii. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 

viii. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, 
quando for o caso; 

ix. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer da prestação dos serviços; 

x. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

xi. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

xii. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que 
está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência 
ou na minuta de contrato; 

xiii. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 



 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADUAL 

Diretoria da Divisão de Licitação 
 

Processo nº 152/2015. 
Pregão Presencial n° 014/2015 Pág. 60/79  

a. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de 
Referência. 

i. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas 
quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Termo de Referência 
e de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a. A CONTRATANTE obriga-se a: 

i. proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, 
do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

ii. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

iii. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 

iv. notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção; 

v. pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma 
do contrato; 

vi. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO 

a. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX). 
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i. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

8.1 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua 
assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos 
sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 
57, da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.1.1 A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

8.2 Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de 
mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração 
Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a 
Administração, em relação à realização de uma nova licitação. 

8.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando: 

8.3.1 A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a 
Administração, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha 
sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os efeitos; 

8.3.2 A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.3.3 A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos 
fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no 
primeiro ano de vigência da contratação; 

8.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

9. CLÁUSULA NOVE - DO PAGAMENTO 

a. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.  
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b. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, 
da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o 
detalhamento dos serviços executados. 

i. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente 
prestados. 

c. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 
a CONTRATANTE. 

d. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para 
verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o 
resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

e. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado 
pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

f. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

g. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no 
contrato. 

h. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser 
acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 
à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
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I = (6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data 
do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

10. CLÁUSULA DEZ – DO REAJUSTE 

a. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com 
prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que observado o 
interregno mínimo de 1 (um) ano, mediante a aplicação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

b. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado: 

c. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas 
constante do Edital; 

d. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu 
ensejo ao último reajuste ocorrido ou precluso. 

c. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação 
contratual subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno 
mínimo de 1 (um) ano, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso 
não haja prorrogação. 

i. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do 
prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste. 

1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só 
poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 
1 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital. 

2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido 
divulgado o novo índice de reajuste adotado, a Contratada deverá 
solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que 
resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja 
divulgado o novo índice, sob pena de preclusão.     
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d. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte: 

c. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano; 

d. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros; 

e. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da data da solicitação da Contratada. 

f. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados 
por aditamento ao contrato. 

11. CLÁUSULA DOZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

a. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

12. Natureza da despesa: 3.3.90.39 
13. Fonte de recurso: 0100 
14. Programa de trabalho: 01122000120040000 
15. PTRES: 010001 
16. Plano interno: 00292 

 

10.1 As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias 
indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 

17. CLÁUSULA DOZE – DA FISCALIZAÇÃO 

a. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente 
designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

i. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para 
o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 



 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADUAL 

Diretoria da Divisão de Licitação 
 

Processo nº 152/2015. 
Pregão Presencial n° 014/2015 Pág. 65/79  

b. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos no Termo de Referência e especificações do objeto 
contratual. 

c. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes 
aspectos, quando for o caso: 

i. os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos 
prazos de execução e da qualidade demandada; 

ii. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da 
formação profissional exigidas; 

iii. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

iv. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

v. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

vi. a satisfação do público usuário. 

d. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, 
deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

e. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a 
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de 
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

f. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a 
autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do 
artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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g. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 
convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

h. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

18. CLÁUSULA TREZE - DAS ALTERAÇÕES 

a. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 
8.666, de 1993.  

b. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

i. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

19. CLÁUSULA CATORZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 
10.520, de 2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 

i. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

ii. Apresentar documentação falsa; 

iii. Comportar-se de modo inidôneo; 

iv. Cometer fraude fiscal; 

v. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato. 


